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A investigação com crianças é um campo em desenvolvimento que 
tem contribuído para enfrentar a invisibilidade das crianças quer 
como objetos quer como sujeitos de pesquisa, trazendo-as para o 
centro, a partir do argumento de que o seu estatuto de sujeitos ati-
vos de direitos e de atores sociais exige um comprometimento me-
todológico e ético que respeite essa sua condição. A consolidação 
da ideia de que as crianças são consideradas como sujeitos legíti-
mos nos processos de construção de conhecimento requer da parte 
dos adultos investigadores um comprometimento ético apurado que 
convoque de forma respeitosa as vozes das crianças, sem as dei-
xar invisibilizadas na voz do adulto que as interpreta. Neste texto, 
mobilizaremos questionamentos sobre o conceito de voz e reflexões 
acerca dos contextos nos quais essas vozes são produzidas. De que 
modo são consideradas as relações de poder que as influenciam? De 
que modo são consideradas as alteridades de adultos e crianças na 
produção dessas vozes? A resposta a essas questões tentará situar 
o conceito de voz no campo das complexidades que atravessam a 
pesquisa com crianças, trazendo para o centro do debate a relação 
adulto-criança como uma dimensão estruturante das opções meto-
dológicas e análises interpretativas decorrentes dessas escolhas. 
Palavras-chave: Voz. Silêncio. Pesquisa qualitativa. Crianças. Adultos.

FROM APHONIA TO CHILDREN’S VOICE IN RESEARCH: A 
CRITICAL UNDERSTANDING OF THE CONCEPT OF VOICE
Research with children is a field in progress that has contributed to 
face the invisibility of children both as objects and as subjects of re-
search, bringing them to the center, because of their status as active 
subjects of rights and social actors which requires a methodological 
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and ethical commitment that respects this condition. The consolida-
tion of the idea that children are legitime subjects of knowledge (au-
thoritative knowers), requires from adult researchers a refined ethi-
cal commitment that respectfully calls the children’s voices, without 
leaving them invisible in the voice of the adult who interprets them. 
In this paper, we will mobilize questions about the concept of voice 
and reflections about the contexts in which these voices are pro-
duced. How are the power relationships considered? How are the al-
terities of adults and children considered in the production of these 
voices? What is the value of silences in research processes? To an-
swer to these questions will situate the concept of voice in the field 
of complexities that cross the research with children, bringing to the 
center a debate about of an epistemological commitment to meth-
odological and theoretical options and the way they are organized in 
order to respect the child as subject and author.
Keywords: Voice. Silence. Qualitative research. Children. Adults.

DE LA AFONÍA A LA VOZ DE LOS NIÑOS EN LA 
INVESTIGACIÓN: UNA COMPRENSIÓN CRÍTICA DEL 
CONCEPTO DE VOZ
La investigación con niños es un campo en desarrollo que ha contri-
buido a enfrentar la invisibilidad de los niños como objetos y como 
sujetos de investigación, llevándolos al centro, basándose en el ar-
gumento de que su condición de sujetos activos de derechos y  acto-
res sociales requiere un compromiso metodológico y ético que res-
pete esta condición. La consolidación de la idea de que los niños son 
considerados sujetos legítimos de conocimiento (conocedores au-
torizados) requiere de investigadores adultos un compromiso ético 
refinado que respete las voces de los niños con respeto, sin dejarlos 
invisibles en la voz del adulto que los interpreta. En este texto, mo-
vilizaremos preguntas sobre el concepto de voz y reflexiones sobre 
los contextos en los que se producen estas voces. ¿Cómo se conside-
ran las relaciones de poder que los influyen? ¿Cómo se consideran 
las alteridades de adultos y niños en la producción de estas voces? 
¿Cuál es el valor de los silencios en los procesos de investigación? La 
respuesta a estas preguntas tratará de situar el concepto de voz en 
el campo de las complejidades que cruzan la investigación con los 
niños, llevando al centro del debate un compromiso epistemológico 
estructurante de las opciones metodológicas y teóricas y la forma en 
que se organizan para respetar al niño como sujeto y autor.
Palabras clave: Voz. Silencio. Investigacion cualitativa. Niños. Adultos.
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O conceito de voz na infância
O conceito de voz, sendo polissémico, tem 
vindo a assumir na academia uma ampla vi-
sibilidade, ao mesmo tempo que é alvo de um 
relativo descaso no modo como é mobilizado. 
Acolhendo visibilidade a partir de paradigmas 
de investigação interpretativos e críticos, as 
investigações que consideram as vozes dos 
sujeitos da pesquisa como fonte principal para 
recolha de informação têm assumido uma sig-
nificativa importância, sobretudo na área dos 
estudos da criança, área a partir da qual sus-
tentamos esta reflexão.

Considerando que na sua etimologia, o 
conceito de voz deriva do latim vox, som, gri-
to, fala, surgem-nos as primeiras contradições 
nesta reflexão, pois considerando um dos con-
ceitos fundacionais –  infância –, percebemos 
que o mesmo etimologicamente deriva de in-
fans, alguém que não fala (do latim fari: dizer, 
falar). Das aparentes contradições e impossi-
bilidades em assegurar uma voz a alguém que 
não fala, defendemos neste texto que as crian-
ças falam e muito têm a dizer sobre os seus 
mundos de vida. Na defesa desse argumento, 
necessitamos, no entanto, convocar um pen-
samento crítico e prudente, que nos permita 
refletir acerca dos modos de produção de fala 
que são (ou não) assegurados às crianças nas 
suas vidas em geral e nos processos de pes-
quisa em particular.

Para a compreensão do conceito de voz, 
devemos considerar, tal como sugere  Hymes 
(1996), dois tipos de liberdade: “[...] a liberda-
de de ouvir a voz e a liberdade de desenvolver 
uma voz que vale a pena ouvir [...]” (1996, p. 
64). No caso das vozes das crianças, as duas 
liberdades confrontam-se com dificuldades 
acrescidas, podendo-se questionar: que pos-
sibilidades tem a criança de fazer ouvir a sua 
voz? Como pode a criança enfrentar as rela-
ções de poder que inevitavelmente se colocam 

na sua relação com os adultos? Essas e outras 
questões serão desenvolvidas mais adiante, 
de modo a entendermos o conceito de voz de 
uma forma crítica indo além do modismo que 
o tem vindo a caracterizar. 

Esse modismo é desafiado por Maybin 
(2012) quando a autora defende que as vozes 
das crianças “[…] são institucionalmente con-
figuradas, dialogicamente emergentes e apro-
priadas de adultos, colegas e de documentos 
de tipo variado” (p. 15). Chamando a atenção 
para um conjunto de aspetos socioculturais, 
nomeadamente os recursos institucionais de 
que dispõe, bem como as dinâmicas intra e 
intergeracionais em que se acontece a pro-
dução da voz da criança, a autora ressalta a 
importância de um olhar atento aos processos 
de negociação em que crianças e adultos se 
envolvem, nomeadamente um conjunto de re-
cursos institucionais, fontes de autoridade e 
dinâmicas interacionais, que se colocam nos 
processos de comunicação e influenciam tanto 
possibilidades de inclusão como de exclusão, 
como de silêncios como vozes.

Spyrou (2011) ressalta a esse propósito a 
importância de reconhecer como os contextos 
institucionais são constitutivos dos processos 
que produzem as vozes infantis, uma vez que 
as normas de regulação social articuladas a 
partir das instituições vão moldando as vozes 
das crianças, conforme os interesses e agen-
das do pesquisador. Para o autor, compreen-
der a produção dessas vozes num determinado 
contexto de pesquisa, a partir de uma leitura 
crítica reflexiva das relações de poder que se 
estabelecem, é fundamental para trazer à tona 
novas possibilidades teóricas e metodológicas 
de produção e representação dessas vozes.

Acrescentamos, ainda, que desse desa-
fio identificado por Spyrou (2011), deveremos 
considerar que a importância dada à oralida-
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de como forma privilegiada de “dar voz” po-
derá ser um mecanismo de exclusão em pro-
cedimentos de resgate da voz das crianças 
nos processos de pesquisa, sabendo nós que 
a oralidade é uma forma de comunicação que 
não permite à criança mobilizar todos os sig-
nificados que estão subjacentes às suas vidas, 
ao modo como constrói as suas relações. 

Há muito que compreendemos que o con-
ceito de voz na infância tem que ser olhado 
com outras lentes. Com lentes multifocais, pro-
gressivas, que permitam considerar múltiplas 
formas de comunicar, tal como defendia Ma-
laguzzi (1999), para respeitar as 100 linguagens 
das crianças. Embora o caráter simbólico que 
se encerra no algarismo 100, destacam-se com 
essa metáfora de Malaguzzi, as heterogéneas 
formas de comunicação que a criança utiliza, 
antes de o mundo adulto a conformar à utiliza-
ção da oralidade enquanto ferramenta privile-
giada de comunicação humana. Da linguagem 
gráfica, à linguagem simbólica, à linguagem 
motora ou ainda à linguagem oral, todas elas 
devem ser consideradas, de acordo com Mala-
guzzi, como formas dignas de comunicação, de 
modo a tornar visível e audível o que a criança 
quer comunicar. Logo, quando falamos de voz, 
no caso das crianças, não podemos considerá
-la enquanto sinónimo de oralidade, sob pena 
de sermos profundamente desrespeitadores 
da alteridade da criança; ela deve ser conside-
rada a partir da heterogeneidade de todas as 
possíveis formas que as crianças utilizam para 
comunicar.

Estudos da criança e a voz 
das crianças - contributos e 
limitações
Os avanços no campo dos estudos da criança, 
através do aumento das produções teóricas 
nas quais as crianças são consideradas ato-
res, são inegáveis. Desde a década de 80 do 

século XX que temos assistido a uma mudança 
paradigmática importante, deslocando o foco 
adultocêntrico da pesquisa tradicional sobre a 
infância, para um outro em que as perspetivas 
das crianças passam a ter, também, lugar. 

Pressupostos como a criança enquanto um 
ator social, com uma ação socialmente relevan-
te, como um sujeito com direitos e um ser com-
petente nos seus mundos de pertença, defen-
didos por autores fundacionais da sociologia 
da infância (CORSARO, 2011; CHRISTENSEN; JA-
MES, 2007; FERREIRA, 2010, 2002; JAMES; PROUT, 
1990; JAMES; JENKS; PROUT, 1998; JENKS, 1992; 
QVORTRUP, 1991; SARMENTO, 2000;  FERNANDES, 
2009; TOMÁS, 2011), permitirão desenvolver no-
vas perspetivas metodológicas de forma a ul-
trapassar “versões estreitas” sobre a criança 
(WOODHEAD, 2004), que até então tinham sido 
reiteradas por discursos académicos e meto-
dologias de investigação dominantes.

A área científica da sociologia da infância 
propõe, então, em alternativa, abordagens 
integradas de investigação que reconheçam, 
valorizem e explicitem pesquisas eticamen-
te informadas com crianças, assumindo sem-
pre que o investigador lida com dilemas éticos 
e as responsabilidades académicas e sociais 
que devem ser enfrentados tendo sempre 
presente o princípio do superior interesse da 
criança.

Esse comprometimento que se foi desen-
volvendo, muito por conta dos desafios teó-
ricos relativos ao modo como se entende a 
criança e a infância, encontra eco no que Hut-
chby e Moran-Ellis (1998) designam de “para-
digma da competência”. Os autores defendiam 
naquela data que 

[…] sem negar que os seres humanos se desen-
volvem ao longo do tempo e que os comporta-
mentos socialmente apropriados são aprendi-
dos e não naturais, o paradigma da competên-
cia pretende considerar as crianças seriamente 
enquanto agentes sociais de direito próprio; 
analisar como é que as construções sociais de 
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infância não somente estruturam as suas vidas 
mas também são estruturadas pelas atividades 
das próprias crianças; e explica as competên-
cias sociais que as crianças manifestam do de-
correr das suas vidas diárias enquanto crian-
ças, com outras crianças e adultos, em grupos 
de pares e com as famílias, bem como também 
nas múltiplas arenas da ação social. (idem, p. 8)  

O percurso foi, assim, sendo feito num cli-
ma fortemente “pró-voz” na medida em que 
a promoção da “voz infantil” se tornou uma 
espécie de cruzada moral, de acordo com Le-
wis (2010), avançando a autora que o principal 
objetivo dos pesquisadores na exploração da 
voz infantil está comprometido em minimizar 
o domínio do pesquisador na relação de inves-
tigação com a criança.

Interessante para essa discussão é a pro-
posta de Cruddas (2007), que evitando o termo 
“voz” prefere o conceito de “vozes engajadas” 
operando dentro de um espaço socialmente 
construído. Cruddas (2007) defende que a no-
ção de “voz do aluno” reproduz a distinção bi-
nária entre adulto e criança, professor e aluno, 
servindo para reforçar construções convencio-
nais sobre a infância. O conceito de voz, para 
o autor, invoca uma construção essencialista, 
unitária, coerente, consistente e racional, de-
fendendo em alternativa, que é mais útil mobi-
lizar dimensões da voz enquanto socialmente 
construída, híbrida e múltipla, propondo, as-
sim, o conceito de vozes engajadas, de adultos 
e crianças, operando num espaço discursivo 
intertextual e altamente provisório.

Esse conjunto de pressupostos foi, ao lon-
go das décadas seguintes, mobilizado em no-
vas formas de construir conhecimento acerca 
da infância, alterando significativamente os 
sujeitos envolvidos na pesquisa e as suas pos-
sibilidades de participação, os modos de fazer 
pesquisa e o conhecimento resultante dessas 
alterações, tendo sempre como lema orienta-
dor a indispensabilidade de fazer ouvir a “voz” 
da criança. 

No que diz respeito ao primeiro aspecto 
– os sujeitos envolvidos na pesquisa –, cons-
truíram-se bases epistemológicas consisten-
tes para demonstrar que as crianças, embora 
possuindo competências distintas das dos 
adultos, eram também sujeitos competentes e, 
para além do mais, quando comparados com 
os adultos, os únicos experts dos seus mun-
dos de vida. Logo, no processo de construção 
de conhecimento deveriam assumir o seu lu-
gar; um lugar de direito, enquanto alguém que 
possui uma voz reveladora de aspetos que não 
poderão ser desocultados de outra forma que 
não a partir delas. Os contributos teóricos que 
foram sendo dados para a defesa da imagem 
da criança enquanto ator social foram extre-
mamente relevantes para esse desígnio.   Ja-
mes  e Prout (1990), que são indiscutivelmente 
os autores de referência, lançavam em 1990 o 
desafio de que 

[…] as crianças devem ser vistas como sujeitos 
ativos na construção e determinação das suas 
vidas sociais, das vidas à sua volta e das so-
ciedades em que vivem. Não podem ser vistos 
somente como sujeitos passivos das estruturas 
ou processos sociais (p. 8). 

Desse repto iria resultar nas décadas se-
guintes um exponencial património de co-
nhecimento acerca da infância, alicerçado em 
processos de pesquisa nos quais as crianças 
foram assumindo um papel principal. 

Assim, no que diz respeito ao segundo – os 
modos de fazer pesquisa – os caminhos meto-
dológicos que têm sido trilhados são significa-
tivos e bem diversificados, pelo que se torna 
significativo começarmos esta reflexão com a 
sistematização proposta por Kellet (2020), re-
lativa ao modo como as crianças foram apare-
cendo nos processos de pesquisa, identifican-
do a autora quatro possibilidades:

•	 Pesquisa em crianças – conjunto de 
medidas/experiências desencadeadas 
por adultos sobre crianças de modo a 
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provocar ou aferir determinados resul-
tados. Acrescentamos nós, que nesse 
tipo de pesquisa a voz das crianças é 
invisibilizada dado o facto de não de-
pender delas os modos de participação 
na pesquisa, havendo um controlo total 
da parte dos adultos, o que não permi-
te equacionar um espaço para a voz da 
criança se poder fazer ouvir; 

•	 Pesquisa sobre crianças – o pesquisa-
dor considera relevante para o seu pro-
jeto de pesquisa recolher informações 
sobre as crianças, com as quais têm de 
construir uma relação de pesquisa. Nes-
sa relação de pesquisa, acrescentamos 
nós, o adulto tem o papel principal, sen-
do quem decide sobre os modos como/
quando a voz das crianças é mobilizada; 

•	 Pesquisa com crianças – o pesquisador 
e as crianças envolvem-se em proces-
sos de colaboração, nos quais as vo-
zes de ambos são importantes para o 
desenvolvimento da pesquisa. Nesse 
tipo de pesquisa, a voz das crianças, tal 
como a concebemos neste texto assu-
me o protagonismo devido, sendo cons-
tantemente discutida e negociada entre 
adultos e crianças;

•	 Pesquisa por crianças – o pesquisador 
principal é a criança, que se envolve em 
dinâmicas de colaboração com adultos 
e outras crianças, sendo, no entanto, a 
responsável pela forma como o poder 
e a voz se colocam. Nesse tipo de pes-
quisa, acrescentamos nós, as relações 
de poder tradicionais entre adultos e 
crianças invertem-se, sendo agora a 
criança a protagonista que regula os 
modos, os tempos em que a sua voz e 
a voz dos adultos irão aparecer na rela-
ção de pesquisa.

Considerando as possibilidades de envol-
vimento das crianças na pesquisa propostas 

por Kellet (2020), e em concreto as três últimas 
– pesquisa sobre/com/por crianças –, fomos 
avançando com algum detalhe quanto às pos-
sibilidades de audição da voz das crianças na 
pesquisa. 

Parece-nos, no entanto, que a reflexão crí-
tica acerca do conceito de voz das crianças na 
pesquisa exige um maior detalhamento meto-
dológico e ético, sustentando-nos no facto de 
que as crianças são competentes na escuta, no 
questionamento, em assumir um lugar princi-
pal nos processos de pesquisa, desde que se-
jam asseguradas condições para que tal possa 
acontecer.  Tais condições estão subordinadas 
a escolhas metodológicas que se devem rein-
ventar de modo a assegurar que as variadas 
formas das crianças fazerem, falarem, serem e 
sentirem nos processos de pesquisa são res-
peitadas.  

Dadas as caraterísticas subjacentes ao con-
ceito de voz da criança, é inquestionável que 
o paradigma qualitativo se apresenta como o 
mais apropriado para assegurar que as com-
petências diferenciadas de comunicação que a 
criança possui possam ser consideradas, mo-
bilizadas e relevantes nos processos de inves-
tigação que lhe dizem respeito. Os paradigmas 
que consideramos mais relevantes para asse-
gurar que a voz das crianças possa encontrar 
o seu lugar são, de acordo com a classificação 
proposta por Denzin e Lincoln (2000), o para-
digma construtivista e o paradigma participa-
tivo, uma vez que ambos valorizam aspetos 
como os significados, as crenças, as opiniões 
que os sujeitos atribuem aos seus mundos de 
vida. Valorizam uma compreensão holística da 
realidade, convocando, para tal, dimensões 
históricas, sociais, culturais e, acrescentaría-
mos nós, questões geracionais. Preocupam-se 
mais com as subjetividades do que com a defi-
nição de normas e regras gerais. 

No trabalho que tem vindo a ser desen-
volvido no âmbito da sociologia da infância, 
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e a partir da proposta de Sarmento & Marchi 
(2008), relativa à sistematização das correntes 
teóricas na sociologia da infância: a corrente 
estrutural; a corrente interpretativa e a corren-
te crítica, que poderemos associar, no caso das 
duas primeiras, ao paradigma construtivista; e 
a terceira, ao paradigma participativo, avança-
mos com um exercício de procura por métodos 
de investigação que poderão assegurar de uma 
forma mais significativa espaço para que tais 
vozes possam fazer-se ouvir. É, especialmente, 
na corrente interpretativa e na corrente críti-
ca da sociologia da infância, que encontramos 
possibilidades metodológicas mais potentes 
para a criança fazer ouvir a sua voz, através de 
métodos como a etnografia, o estudo de caso, 
os métodos biográficos, a investigação ação ou 
ainda a investigação participativa. 

Todos esses métodos de pesquisa se sus-
tentam em ferramentas de recolha de infor-
mação que se preocupam em criar condições 
para que o sujeito envolvido na pesquisa, de 
uma forma mais ou menos participativa, possa 
falar. Ferramentas de recolha de dados como 
as entrevistas, os grupos focais, a observação, 
o desenho, a fotografia, diários de bordo, re-
cursos digitais como aplicações de telemóvel, 
técnicas de role-play, dentre outras,  permitem 
ao investigador criar as condições para que os 
sujeitos envolvidos na pesquisa contribuam 
com a sua voz, trazendo as suas subjetivida-
des, representações e todo um conjunto de 
outras dimensões que interessa de sobrema-
neira a essa possibilidade metodológica de 
construção de conhecimento.

À partida, dado esse enquadramento, po-
deríamos considerar que estamos de posse de 
um conjunto de ferramentas relevantes para 
que as vozes das crianças possam ir além da 
invisibilidade. Por que é que consideramos 
que tal não é, ainda, suficiente?

Discutiremos alguns desafios no ponto se-
guinte.

“Dar voz à criança” na pesquisa 
qualitativa: para além de 
métodos e técnicas, um 
compromisso epistemológico
A provocação que aqui fazemos é que não bas-
ta estar munido das ferramentas metodológi-
cas consideradas potencialmente capazes de 
dar voz às crianças em contexto de pesquisa 
para assegurar que efetivamente a voz dessas 
é respeitada. Seria audacioso considerar que 
o enquadramento metodológico, associado a 
uma escolha minuciosa de “instrumentos para 
coleta de dados”1 asseguram a audição das 
vozes infantis. É preciso estar comprometido 
ontologicamente, também, com os princípios 
da pesquisa qualitativa, que busca, através do 
desenvolvimento de uma posição reflexiva do 
investigador, superar o “culto instrumental” 
como um fim em si mesmo (REY, 2005):

A Epistemologia Qualitativa procura subverter 
tal princípio e converter a produção do sujei-
to, o complexo tecido informacional que este 
produz por diferentes caminhos, no material 
privilegiado para construir o conhecimento, 
rompendo assim, com um dos princípios mais 
arraigados do imaginário da pesquisa ociden-
tal: o fato de compreender a pesquisa, em sua 
parte instrumental, como a aplicação de uma 
sequência de instrumentos, cujos resultados 
parciais serão a fonte do resultado final.  (2005, 
p. 15)

Pisar o território da pesquisa qualitativa 
implica uma permanente articulação entre o 
uso de instrumentos e reflexões teóricas so-
bre os processos que caracterizam a produ-

1	 No campo das metodologias qualitativas, parece pro-
blemática a utilização do termo “ferramenta de reco-
lha de dados”, como afirma Oliveira (2016): “precisa-
mos fazer um movimento de ruptura com a ideia de 
coleta, seleção e organização de dados e assumir a 
necessidade de “beber em todas as fontes” (p. 10). A 
autora se refere à necessidade de atentar para a com-
plexidade dos contextos pesquisados, considerando 
que tudo que o investigador observa é importante, 
não havendo fragmentação entre dados a serem utili-
zados e dados a serem descartados.



Natália Fernandes; Luciana França Souza

Revista Brasileira de Pesquisa (Auto)Biográfica, Salvador, v. 05, n. 15, p. 970-986, set./dez. 2020 977

ção do conhecimento. Essa atitude de cons-
tante reflexão é uma condição fundamental 
para evitar a primazia do instrumento e da sua 
utilização como critério de afirmação conclu-
siva, em detrimento de uma postura crítica e 
questionadora dos princípios metodológicos 
que sustentam a pesquisa em ciências sociais. 
Spyrou (2011) nos alerta para a importância de 
uma consciência reflexiva capaz de reconhecer 
como o papel de adulto impacta todo processo 
de pesquisa e a obtenção das vozes da criança. 

A pesquisa qualitativa pressupõe a discus-
são permanente sobre o uso das metodologias 
e uma produção teórica reflexiva decorrente 
das várias formas de inteligibilidade produ-
zidas pela pesquisa. Nesse sentido, dar a voz 
à criança sem a devida consciência epistemo-
lógica que sustenta a investigação qualitativa 
parece ser um empreendimento audacioso, 
sendo o inverso também verdadeiro, ou seja, 
qualquer processo metodológico, por mais 
organizado que esteja, depende também da 
robustez teórica que o inspira. No campo da 
investigação qualitativa, há que se perder a 
omnipotência do empirismo em prol da cons-
trução de um conhecimento que não se esgota 
em si mesmo e nem propõe dar o que não tem 
a quem não precisa. É fundamental ir além de 
posicionamentos acríticos de dar voz, pois eles 
são profundamente contraditórios com os re-
ferenciais teóricos que sustentam a maior par-
te desses estudos e que apresentam a criança 
como ator social portador de voz. 

O grupo dominante dos adultos, do lugar 
de poder que ocupam relativamente às crian-
ças, deverá questionar-se, antes de mais, 
acerca do que encerra esse ato de “dar voz”. 
Anunciado, em muitos processos de pesquisa, 
descobre-se depois que os relatórios de pes-
quisa são reveladores de uma significativa afo-
nia das vozes das crianças nos textos adultos 
que são feitos. James (2007) refere, nessa se-
quência, que dar voz às crianças não significa 

simplesmente deixá-las falarem, complemen-
tando Fernandes & Marchi que: 

A conceitualização voz da criança é uma catego-
ria usada, muitas vezes, para falar de uma voz 
indiferenciada, independentemente de classe 
social ou cultura, o que, portanto, esconde tam-
bém a questão da diversidade. O risco é quando 
não se acautela o contexto de produção dessa 
voz, ou seja, quando não se acautelam as con-
dições adequadas para que a criança, em sua 
diversidade existencial, possa falar, salvaguar-
dando que sua voz não seja apenas eco de al-
gumas, porventura aquelas mais expressivas, 
que detêm mais poder ou maior protagonismo 
nas relações de pares e com os adultos. (2020, 
p. 5, grifos nossos)

Inquietações iniciais surgem, assim, das 
ideias de “produzir voz” ou “dar voz” às crian-
ças, através da ação do adulto que investiga. 
Se for necessário dar a voz, significa que essa 
voz passará a ser notada ou entendida a par-
tir dos recursos instrumentais utilizados pelo 
pesquisador que as escutou? Ashby (2011) re-
fere a esse propósito que a vontade de dar voz 
pressupõe que a pessoa ou grupo pesquisa-
do não tem voz e, portanto, necessita de al-
guém para trazer à tona as suas experiências. 
Nega, assim, que esses indivíduos tenham a 
sua própria voz e possam (e façam) optar por 
exercê-la. Ora, essa é uma questão central 
para os estudos da criança, que se sustentam 
numa dimensão ontológica de criança como 
sujeito portador de uma voz e ação social re-
levante. A dificuldade está em ir para além da 
dimensão epistemológica, ou seja, em honrar 
essa dimensão nos caminhos metodológicos 
que se definem para orientar os processos de 
pesquisa. Como acautelar que as relações de 
poder não coloquem o outro – criança – numa 
relação de dependência, na qual o contexto 
de produção de voz é influenciado e cerceado 
por relações de subalternidade entre crianças 
e adultos, é, sem dúvida, um desafio signifi-
cativo. 
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A constante vigilância epistemológica que 
nos permita indagar criticamente os desafios 
inerentes ao desígnio de construir conheci-
mento científico com a participação e voz das 
crianças é, sem dúvida, uma condição básica 
para enfrentar o que Komulainen (2007) desig-
na de ambiguidade da voz das crianças na pes-
quisa social. A autora defende que temos vindo 
a assistir a uma “cultura de consulta” das crian-
ças nos processos de investigação a qual não é, 
no entanto, isenta de controvérsias.   Defende 
que, antes de dar voz às crianças, necessitamos 
considerar que há ambiguidades na comunica-
ção humana resultando as mesmas dos signi-
ficados das interações sociais, dos discursos e 
das práticas sociais. Resultam, ainda, do facto 
de a voz da criança não poder ser considerada 
com um caráter individualizado, unitário. 

Para Komulainen (2007), a voz é um fenó-
meno complexo, contextualizado e, baseando-
se em Bakhtin, defende a ideia de que, para a 
compreensão das vozes das crianças, devere-
mos considerar outras dimensões, nomeada-
mente a multivocabilidade como uma alterna-
tiva ao conceito unitário e atomista de “voz” 
individual. Acrescenta, ainda que os investiga-
dores devem zelar por não imporem uma voz 
às crianças, mas sim pensarem criticamente 
acerca do que poderá estar compreendido em 
tal voz, sendo a reflexividade uma estratégia 
essencial para garantir uma conduta ética na 
qual se assegure um reconhecimento da me-
diação do adultos e da construção das vozes 
em diferentes arenas. 

A vigilância epistemológica, a qual nos refe-
rimos anteriormente, constitui-se numa atitu-
de ética frente à pesquisa, na medida em que 
entendemos que é papel do investigador asse-
gurar que as investigações vão além de subje-
tividades cartesianas, que não fiquem reféns 
de uma primazia metodológica instrumental 
(GALACHER e GALLAGHER, 2008), concordando 
com Pereira quando defende que 

Entendendo a ciência inserida na dinâmica so-
cial, cabe, portanto, não apenas indagar sobre 
como ela responde a essa condição dos dife-
rentes e desiguais lugares sociais ocupados por 
crianças e adultos, mas também, em que me-
dida ela se responsabiliza pela produção des-
sas condições. A ciência não pode se furtar a 
responder tais indagações uma vez que através 
dos seus especialistas – entre os quais estamos 
nós, a autora e os leitores deste texto – ela têm 
se outorgado legitimidade para dizer o que é a 
infância. Isso tem sido decisivo na própria con-
cepção do que seja a infância enquanto expe-
riência e na conformidade dessa concepção em 
face das transformações sociais. (PEREIRA, 2015, 
p. 58)

A autora nos ajuda a pensar o encontro 
como instaurador de uma ética que deve se 
propor a abrir mão da previsibilidade sobre 
o outro, como devem ser os encontros de in-
vestigação com as crianças2. A título de ilus-
tração, podemos imaginar as diversas res-
postas que as crianças podem dar diante das 
propostas dos adultos para mobilizar as suas 
vozes nos processos de pesquisa. É comum 
que as crianças ajam de maneiras inespera-
das, contrariando a expectativa de partici-
pação do investigador: seja recusando-se a 
realizar a atividade proposta, seja fazendo-a 
de outra maneira e, em alguns casos, contri-
buindo para “sabotar” a agenda de pesquisa, 
seja ainda confrontando-nos com interpre-
tações críticas acerca do seu e do nosso pa-
pel no processo de pesquisa. Nesse quesito, 
Gallacher e Gallagher (2008) alertam para o 
fato de que a própria dinâmica de construção 

2	 Sobre a ética na pesquisa com crianças, Fernandes 
(2006) discute alguns passos básicos para a conside-
ração de um roteiro ético na investigação com crian-
ças e apresenta ferramentas metodológicas que res-
gatam os princípios e aspectos éticos básicos num 
processo de investigação com crianças. Em outro 
trabalho (FERNANDES, 2016), a autora discute outros 
aspectos éticos relevantes na investigação com crian-
ças, as relações de poder entre adultos e crianças, os 
desafios que decorrem das hierarquias protocolares e 
a invisibilidade epistemológica das crianças na pes-
quisa.
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partilhada de uma agenda de pesquisa com 
as crianças é uma norma participativa basea-
da em ideais democráticos sim, mas do mun-
do adulto. Dessa forma, a tendência é que o 
investigador desconsidere todos os compor-
tamentos que infringirem as regras estabele-
cidas neste “contrato”. Os autores concluem 
que as técnicas de recolha de dados conside-
radas participativas correm o risco de esta-
belecer normas rígidas de engajamento, con-
dição que dificilmente seria propícia à escuta 
das vozes consideradas “ insurgentes”.

A preocupação dos investigadores da in-
fância em utilizar técnicas de recolha de da-
dos amigáveis para as crianças e para as suas 
vozes ancora-se na ideia de que estas seriam 
capazes de trazer a perspectiva autêntica das 
crianças. Em geral, a autenticidade desejada 
está relacionada ao facto de as metodologias 
aplicadas serem mais ou menos eficazes, ao 
ponto de possibilitarem a fala da criança. Ja-
mes (2007) refere, a propósito das questões da 
autenticidade na pesquisa com crianças, que 
esta deve ser interrogada e não meramente 
assumida. Interrogada no sentido de questio-
nar o modo como se constrói a relação de pes-
quisa entre adultos e crianças e ainda o modo 
como se salvaguardam as questões de poder 
e se criam condições para que a autenticida-
de se possa exprimir e não ficar ocultada ou 
refém na impossibilidade de a criança se as-
sumir como sujeito, como ator no processo de 
construção de conhecimento. 

Nesse ponto de vista, caberia ao pesquisa-
dor encontrar as formas mais adequadas de 
extrair as vozes infantis, sendo o sucesso ou 
fracasso desse empreendimento atribuídos 
ao manejo, realizado pelo adulto, das técnicas 
mais adequadas (SPYROU, 2016). Diante desse 
raciocínio, se estabelece entre o adulto pes-
quisador e a criança pesquisada uma relação 
“sujeito-objeto” firmada numa relação díspar 
de desequilíbrio de poder em que um supõe 

deter a “fórmula” ideal para fazer o outro fa-
lar, ainda que essa atitude, obviamente, seja 
planejada com as melhores intenções por pes-
quisadores comprometidos com a promoção e 
respeito aos direitos das crianças. 

Não estamos com isso realizando críticas 
à utilização de ferramentas ou técnicas par-
ticipativas, que consideramos essenciais para 
transitar nos mundos de vida das crianças, 
mas sim refletindo acerca das nossas práti-
cas de investigação, ávidas por ouvir a voz da 
criança, mesmo que para tal, muitas vezes, tais 
práticas sejam cuidadosamente planejadas e 
estrategicamente executadas por profissionais 
sensíveis ao campo, que caminham no fio da 
navalha entre a necessidade de recolher da-
dos subordinados a uma determinada agenda 
de investigação e à vontade de providenciar 
meios para as crianças fazerem ouvir as suas 
vozes. É necessária uma vigilância epistemoló-
gica para evitar que as técnicas utilizadas para 
coleta de dados não se transformem num ele-
mento que polariza a relação adulto-criança e 
que subordina a voz da criança à voz do adul-
to. Esses instrumentos precisam ser pontes 
que atravessam a relação de pesquisa e po-
tencializam processos de subjetivação e não 
obstáculos desarticuladores dos sentidos da 
investigação.  É por esse motivo que concorda-
mos com Gallacher e Gallagher (2008) quando 
afirmam que o relacionamento entre crianças 
e investigadores num contexto de pesquisa, 
deve ser compreendido como um processo 
aberto e imprevisível – assim como a própria 
infância – acrescentamos nós. Na mesma li-
nha, Danelon (2015) alerta-nos para a urgência 
de compreender a infância enquanto alterida-
de e novidade: 

Por ser um estranho e trazer em seu ser a pos-
sibilidade de renovação do mundo, a infância 
é a própria desestruturação do mundo adulto 
organizado. Por não sabermos o que é e nem 
sabermos o que será, a infância pode ser tudo 
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aquilo que menos queremos que seja, descons-
truindo assim, nossa geometria social.  (DANE-
LON, 2015, p. 217) 

Aceitar e lidar com a imprevisibilidade dos 
comportamentos infantis, considerar todas as 
formas de expressão faladas ou silenciadas, 
as insurgências e recusas como informações 
relevantes dentro de um processo que é de 
coconstrução retira o pesquisador do lugar de 
“coletor de dados” e o coloca na posição de in-
ventor/promotor/ de realidades copartilhadas 
com a criança dentro de um processo que é 
sim investigativo, mas, sobretudo, criador. 

Ilustrativo desse desafio é o testemunho 
que podemos encontrar no trabalho de San-
tos (2011), quando a propósito da obtenção de 
consentimento informado, uma criança desa-
fia a investigadora com a seguinte afirmação:

– Que cena, esta pergunta: se nós queremos! 
Não queres que a gente te diga que não pois 
não? 

– Tu é que decides se queres participar no es-
tudo, és tu quem escolhes. Eu só te estou a per-
guntar se realmente queres participar ou não, e 
se quiseres podes sempre optar por desistir no 
decorrer do processo! 

– Eu não disse que não queria! 

– Mas disseste que eu não ia gostar se vocês 
optassem por não participarem, não foi? 

– Foi, mas esquece! Claro que quero participar! 
Vais dar alguma coisa depois a nós?

– Vou dar atenção, carinho… 

– Tá bem! Eu tava na tanga contigo! Vá! Mostra 
lá o trabalho. Estou ansiosa para saber o que é. 
Ainda por cima quem manda sou eu! (Nota de 
campo nº 37, fevereiro /11)

Essa narrativa entre a pesquisadora adul-
ta e a criança participante na pesquisa traz-
nos de uma forma ímpar várias dimensões que 
fomos dissecando teoricamente, sublinhando 
nós duas: a da criança competente e reflexiva, 

que surpreende e desafia o adulto quando re-
mata a conversa dizendo “...eu estava na tanga 
contigo! Vá! Mostra lá o trabalho. Estou ansio-
sa para saber o que é. Ainda por cima quem 
manda sou eu!”. A partir de Facca, Gladstone 
e Teachman (2020), concordamos que, sendo a 
voz produzida a partir de relações entre sujei-
tos e enquadrada em contextos situados com 
as suas caraterísticas, ela será sempre rela-
cional. Será, portanto, profundamente redutor 
considerá-la como posse interior de um indi-
víduo ou mesmo considerá-la como autêntica, 
devendo, ao invés, considerar-se que os seus 
significados são sempre situados e abertos a 
múltiplas interpretações. Quantos desafios se-
melhantes a esse terão ficado esquecidos nas 
notas de campo de muitos investigadores, des-
considerando-os enquanto material relevante, 
por se afastarem de um determinado protoco-
lo de investigação, mais ou menos rígido, mas 
sobretudo pouco reflexivo e respeitador das 
vozes não esperadas das crianças?

Dessa narrativa, e com a afirmação de “Que 
cena, esta pergunta: se nós queremos! Não que-
res que a gente te diga que não, pois não?”,  re-
cuperamos os desafios que os diálogos inter-
geracionais trazem à pesquisa, e também a 
necessidade de desenvolver uma vigilância 
epistemológica relativamente ao modo como 
gerimos as relações de poder entre adultos e 
crianças, de forma a ir além da ideia de “corpo 
dócil” ou corpo obediente defendido por Fou-
cault (2010), enquanto “corpo” que “pode ser 
submetido, que pode ser utilizado, que pode 
ser transformado e aperfeiçoado. [...] em qual-
quer sociedade, o corpo está preso no interior 
de poderes muito apertados, que lhe impõem 
limitações, proibições ou obrigações” (p. 75). 
Quando a criança autora dessa afirmação con-
fronta o adulto com a inevitabilidade de ter 
que participar, parece trazer com ela um modo 
de estar e de se relacionar com os adultos, 
no qual não haveria espaços de negociação e 
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muito menos de enfrentamento do poder do 
adulto. Entretanto, o prosseguimento do diá-
logo demonstra que a própria criança tensiona 
essa condição, abrindo espaço para dialogar 
sobre a sua participação, provavelmente por 
estar diante de um pesquisador adulto que lhe 
proporcionou o questionamento das relações 
de poder no setting de pesquisa. O descaso 
desse aspeto poderia ter efeitos perversos nos 
modos de produção de voz das crianças, tanto 
mais quanto o adulto não for sensível ao modo 
como a sua autoridade enquanto adulto é o 
reflexo das formas dominantes da sociedade:

[...] o adulto não pensa como social essa auto-
ridade que exerce sobre a criança. Considera-a 
natural. A criança deve submeter-se ao adulto, 
que lhe é naturalmente superior. E os pais, que 
são tais por um fato da natureza, têm direitos 
prioritários sobre a criança. O adulto transfor-
ma assim a dependência social da criança em 
dependência natural. Faz assim da obediência 
uma falta indesculpável contra os seus direitos 
de adulto. (CHARLOT, 2014, p. 171)

Apresentamos, ainda, mais um exemplo 
que interpela o poder do adulto, a sua figura 
de poder na investigação, que nunca seria alvo 
de reflexão se o adulto investigador em causa 
não tivesse desocultado o episódio e refletisse 
criticamente acerca do mesmo: 

Ao chegarmos na sala proposta para a ‘ati-
vidade’, iniciamos a apresentação da nossa 
proposta para aquele dia, esclarecendo os 
direitos das crianças à privacidade, ao anoni-
mato e solicitando a elas que naquela primei-
ra reunião escolhêssemos os nomes que elas 
gostariam de ser tratadas durante o período 
de escrita da tese. Além disso, solicitamos a 
anuência das crianças para realizar a filma-
gem das nossas atividades, ressaltando em 
todos os momentos, que elas tinham a liber-
dade de decidirem sobre a sua participação 
ou não na pesquisa, podendo desistir a qual-
quer momento. Quando questionamos sobre 
a filmagem, algumas crianças se mostraram 
eufóricas, pedindo para serem filmadas a par-
tir daquele exato instante. No entanto, outras 

pareciam meio em dúvida e como a atividade 
só poderia ser filmada se todos concordassem, 
esperamos mais um pouco para iniciarmos a 
gravação, até que democraticamente se deci-
diu pelo uso da filmadora, com a concordância 
de todas as crianças presentes Esse processo 
levou aproximadamente dez minutos, mas as 
crianças estavam tão inquietas e impacientes 
que parecia que já estávamos na sala há mui-
tas horas. André, a criança que havia me avi-
sado que estava indo participar apenas para 
atrapalhar a atividade, estava cumprindo a sua 
promessa. Ele assobiava sem parar, fazendo 
um som estridente a partir da junção das suas 
mãos e o seu sopro. Quando ligamos a câmera, 
muitos dos meninos começaram a passar para 
trás de Thaís com o intuito de verem o que es-
tava sendo filmado. Poucos desses meninos, 
prestavam de fato atenção ao que eu dizia. 
Quando olhei pra João percebi que ele havia 
simplesmente desmontado o tripé da câmera 
de filmar e estava com os parafusos entre os 
dedos dos pés. Interrompi o que estava falan-
do e fui a procura dos pedaços do tripé que 
não era meu. Voltei a minha atenção às poucas 
crianças que estavam ouvindo o que eu dizia 
e fiz a proposta da atividade, que objetivava 
definir os nomes que seriam tratados na inves-
tigação. João disse que não queria participar e 
que queria ser levado de volta pra instituição. 
Thaís foi então levá-lo enquanto eu permane-
cia fazendo a atividade. Nesse momento, André 
sai da sua cadeira e senta na janela. Como ele 
não me parecia em perigo e para não reforçar 
as suas tentativas de atrapalhar a atividade, o 
ignorei. No entanto, alguns educadores passa-
vam lá embaixo e começaram a gritar dizendo 
que um menino ia cair da janela. Pedi a André 
que saísse e ele milagrosamente aceitou. Thaís 
voltou e assim que entrou na sala, André disse 
que queria ir embora também. Ela novamen-
te se dispôs a voltar a instituição para levá-lo. 
Contudo, no meio do caminho, André resolve 
se debruçar na sacada de outra janela e mais 
uma vez causa alvoroço entre as pessoas que 
passavam. Nesse momento, a gerente do es-
paço entra na sala e diz que está super preo-
cupada pois ligaram para ela dizendo que uma 
criança estava ameaçando se jogar da janela. 
Ainda foi possível obter os nomes escolhidos 
por algumas crianças, mas a atividade teve 
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que ser interrompida. Voltamos para a institui-
ção, com o orgulho em frangalhos e nos des-
pedimos das crianças e técnicos. Eu tinha qua-
se certeza que jamais voltaria àquele espaço. 
(SANTANA (2007), Diário de Campo, 27/03/2006)

De um caótico momento de entrada em 
campo, que desafiou a autoridade do adulto 
investigador até ao limite, levando-o mesmo a 
ponderar na altura do episódio a abandonar a 
investigação, reergueu-se um posicionamento 
crítico e sensível do mesmo, ao considerá-lo 
relevante e não o manter invisível, de modo a 
proteger o seu perfil de investigador. A opção 
por um outro posicionamento é reveladora de 
uma postura de investigação profundamen-
te respeitadora das vozes das crianças, quer 
durante o processo de recolha de informa-
ção, quer durante o processo de análise dos 
dados. Em qualquer um dos momentos, as 
vozes dessas crianças não foram silenciadas, 
indo de encontro ao que James (2007) defen-
de – a ideia de armadilha da autenticidade 
quando falamos das vozes das crianças nos 
textos científicos. Refere a autora que o pro-
blema da autoridade e da autoria não se tem 
colocado na investigação com crianças. Sendo 
os adultos que escrevem os textos, são eles 
que detêm o poder sobre as vozes das crian-
ças. Acrescentamos nós, que se este adulto-in-
vestigador não tiver uma base epistemológica 
forte, que valorize o sujeito-criança como um 
outro com uma voz que exige respeito, dificil-
mente será respeitador da autoria devida e se 
deixará enredar nas armadilhas da autorida-
de e de relações de poder hierarquizadas, que 
inevitavelmente deixarão invisíveis vozes incó-
modas, que fogem ao esperado e ao planeado 
pelo investigador.

Para rematar esta discussão, deixamos em 
jeito de provocação a ideia de que em muitos 
processos de pesquisa aqueles que mais be-
neficiam das vozes recolhidas são os que ou-
vem e não os que falam.

Rematando  
O avanço das pesquisas no campo dos estudos 
da criança, como dito anteriormente, signifi-
cou o incremento de investigação com crian-
ças, com incorporação de ferramentas técnicas 
de recolha de informação cada vez mais ami-
gáveis para as crianças e preocupadas em cap-
tar e ampliar as suas vozes. O desenvolvimen-
to de todo campo do saber, inevitavelmente 
caminha para novas problematizações, outras 
transversalidades que passam a provocar tor-
ções nos pensamentos já estabelecidos, ques-
tionar práticas e produzir novas ideias capazes 
de alargar ainda mais o campo, e a esse propó-
sito têm sido abundantes as reflexões sobre o 
conceito de voz, passado um período inicial de 
encantamento acrítico acerca do mesmo.

Nesse processo de subversão do pen-
samento dentro do campo dos estudos da 
criança no contexto europeu, o debate sobre 
o silêncio surge como uma fissura nas mu-
ralhas que vinham se construindo em torno 
do conceito de voz. A dimensão do silêncio 
vem despontando como um dos aspectos de 
desconstrução e reconstrução do conceito de 
voz, porque, ao incorporar a análise e inter-
pretação dos silêncios, amplia-se a complexi-
dade de compreensão daquele conceito.  Em 
alguma medida, é como se as recentes cons-
truções em torno do conceito de silêncio esti-
vessem a questionar o que falta aos estudos 
sobre voz. 

Diante do que falta, das ausências, dos não 
ditos, eis que se inaugura com Lewis (2010) um 
debate sobre o silêncio na pesquisa com crian-
ças. Atentar para as questões não ditas, não 
faladas e refletir sobre elas como uma dimen-
são da voz infantil amplia as possibilidades 
de análise e afasta o pesquisador da “cruzada 
moral pela voz”, expressão utilizada por Lewis 
(2010) para referir-se à busca desmesurada 
pela voz infantil, em detrimento de aspectos 
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éticos relevantes aos processos de pesquisa. 
A autora sugere que os silêncios possam ser 
reconhecidos, anotados, respondidos, inter-
pretados e relatados, desenvolvendo-se assim 
metodologias de silêncio, juntamente com me-
todologias de voz. 

De forma complementar aos estudos de 
Lewis (2010), Spyrou (2016) aborda a importân-
cia de considerar o silêncio na pesquisa com 
crianças como um aspecto relevante nos estu-
dos sobre voz, por considerar que os estudio-
sos da infância falharam na tarefa de exami-
nar criticamente os aspectos mais complexos e 
problemáticos que constituem o silêncio. Não 
se trata apenas de entender os silêncios como 
“ausência de fala” como pode vir a ocorrer 
numa entrevista, por exemplo.   Spyrou (2016) 
refere o silêncio como um continuum e não 
como interrupção do discurso. Ademais, re-
fere-se aos silêncios como aquilo que faltou 
não apenas no discurso falado: o que não foi 
desenhado, as imagens que não foram enqua-
dradas numa fotografia ou a recusa em parti-
cipar de uma atividade. Para Mazzei (2004), o 
silêncio não é omissão nem ausência de mate-
rial empírico, mas é significativo e intencional 
e, portanto, deve ser levado em consideração 
ainda que seja um aspecto mais sutil a ser 
observado pelo pesquisador. Avançando nes-
sa ideia, Spyrou (2016) afirma que a subtileza 
em capturar o silêncio reside ainda no fato de 
que é preciso entender em qual medida ele é 
resultado dos desequilíbrios de poder entre 
adultos e crianças no processo de pesquisa. 
Nesse sentido, o autor considera que é preci-
so “cuidado e reflexividade extras” para com-
preender as delicadezas inscritas nos diversos 
tipos de silêncios.	

No âmbito da pesquisa e do seu compro-
misso com as vozes das crianças, com os luga-
res assumidos pelo pesquisador-adulto e pela 
criança a esse propósito, que resultaram num 
significativo património teórico-metodológico 

construído pelos estudos da criança nas últi-
mas três décadas, parece-nos indispensável 
uma consolidação do campo através do forta-
lecimento dos seus pressupostos de base, en-
tre eles o de voz. 

Esse fortalecimento passa por uma vigilân-
cia epistemológica, quer para com os proces-
sos relacionais entre adultos e crianças, por 
onde perpassam equívocos, frustrações, mas 
também partilhas, quer para com os recur-
sos metodológicos de que dispomos, os quais 
devem ser mobilizados considerando sempre 
o valor maior que sustenta os processos de 
pesquisa com crianças, que é o respeito pela 
sua alteridade. Essa vigilância epistemológi-
ca deve assegurar a alteridade das crianças, a 
qual se tece entre vozes e silêncios, entre ditos 
e não ditos, ancorada em processos de pesqui-
sa respeitadores da complexidade envolvida 
nos processos de comunicação entre adultos 
e crianças. Parece-nos ser esse o caminho que 
nos permite ir além do modismo, da tão bana-
lizada retórica pela voz da criança nos proces-
sos de pesquisa. Um caminho eticamente in-
formado, respeitador da alteridade das vozes 
infantis e dos modos como elas fazem parte 
dos processos de pesquisa.
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